Encarte 5
Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento


· Conseqüências ou Efeitos das Intervenções (Estradas e Moradias)

As intervenções caracterizadas pela abertura de estradas, de um modo geral  desencadeiam efeitos como invasão, ocupação ilegal, grilagem, extrativismo, especulação imobiliária, entre outros, culminando com a degradação, remoção ou substituição da cobertura vegetal existente – o que afeta os ecossistemas de forma global. É de conhecimento comum que, costumeiramente, os impactos secundários oriundos de uma via de acesso são muito mais danosos e imprevisíveis do que aqueles primários previstos pela sua implantação e operação.  O Parque é um exemplo dessa constatação. Uma evidência é o aumento das ocorrências de infrações verificadas no interior do PNSB, como mostram os dados do relatório de fiscalização de 1.999 (Rondon, 1.999). 

Na Tabela 5.6.6 são apresentados alguns autos de infração relativos à construção de casas e abertura de estradas. Sem dúvida, esses dados mostrados estão subestimados diante dos impactos reais, pois, como afirma o relatório de fiscalização, a distância entre a sede do Parque e o local do evento, a morosidade dos deslocamentos pela mata e o reduzido número de agentes favorecem a atividade ilícita. Em virtude do tamanho do Parque, do número de vias de acesso e da atual infra-estrutura financeira-instrumental-pessoal é impossível o total controle dos impactos, sejam primários ou secundários.  

Lima et al. (1.995), citam inúmeras áreas na região noroeste do Parque, onde foi possível identificar grandes áreas desmatadas, sobretudo em conseqüência da queima anual para cultivo e rebrota de pastos, realizada pelos moradores. 

Tabela 5.6.6 - Autos de Infração Lavrados de 1.980 a 1.999 Relacionados à Construção de Casas e Abertura de Estradas.

	Tipos de Infração/Apreensão
	Ano

	
	80
	81
	82
	86
	89
	90
	91
	92
	93
	94
	95
	96
	97
	98
	99

	Ocorrência de Construção de Casa/Estrada
	2
	1
	1
	2
	1
	3
	1
	4
	2
	2
	1
	4
	2
	5
	8


Fonte: Autos de infração, termos de embargo, termos de apreensão e termos de depósitos existentes na sede do PNSB (1.999)

Ao sul do Parque, na cota 250 do limite estadual SP/RJ, e na região de Picinguaba e Praia Grande de Camburi, observaram-se pastagens e desmatamentos. O corte da floresta, que teve início no entorno do Parque, extrapolou seus limites em direção ao seu interior. Na ponta de Trindade, extremo sul do PNSB, pastagens e cultivos de banana também “extrapolam os limites do Parque”. 

Segundo a SEMA/RJ (1.997), os principais efeitos da Rodovia Rio-Santos refletem-se na completa transformação da ocupação da faixa litorânea, caracterizada pela especulação imobiliária, grande valorização das terras à beira mar, conflitos violentos pela posse da terra e efetiva expulsão dos caiçaras de suas posses muitas vezes seculares, com profundas transformações sócio-econômicas e culturais da população local. É citado ainda que a movimentação de grandes quantidades de terra no litoral, pela construção de rodovias ou loteamentos, associada ao regime pluviométrico da região, vem desencadeando o assoreamento dos corpos d’água que, por sua vez, alteram a composição das águas no interior de enseadas e baías, dificultando a sobrevivência dos peixes, interferindo na alimentação de organismos filtradores e recobrindo a biota bentônica, sufocando-a.

Observou-se que a sudoeste do PNSB, na estrada Paraty - Cunha, no trecho sem asfalto, havia algumas propriedades rurais com desmatamentos e áreas de pastagens, bem como de plantação de bananas. Nesta região, destaca-se como exemplo a localidade denominada Estiva Preta. Ainda a sudoeste, na saída para Paraty, é acentuado o problema de especulação imobiliária, como loteamentos em áreas de preservação ambiental (mangues e restingas). Nesta área constataram-se também, nas encostas, várias manchas de pastagens e cultivos, bem como loteamentos. Sob esse último aspecto, alerte-se para a Vila de Mambucaba, a leste do Parque, que avança em direção ao seu interior. Este fato confirma a crescente e desordenada ocupação gerada pela especulação imobiliária.

Levantamentos de campo, dados e reuniões técnicas realizadas neste Plano de Manejo evidenciaram que um dos principais conflitos entre o Parque e as comunidades corresponde à presença da estrada Paraty-Cunha, principalmente pelo fato de parte de seu trecho estar dentro dos limites do Parque. Os encontros apontaram divergências de opiniões, com argumentos favoráveis e desfavoráveis à sua existência como via de acesso para as comunidades locais, estratégias para sua manutenção e propostas de pavimentação. As principais questões são destacadas a seguir.

Apesar de a estrada Paraty-Cunha não corresponder ao traçado original do “Caminho do Ouro”, ela é importante sob o ponto de vista histórico, pelo fato de corresponder a um trecho deste caminho e pela hipótese de que a rede de acessos construída pelos escravos passava em diferentes pontos da mesma. Pavimentá-la significará obstruir parte do início da história do Brasil. Acredita-se que esta estrada deva ser mantida como patrimônio histórico, com a mesma concepção da Trilha do Ouro, ao norte do Parque, pois parte dela guarda a memória do povo e do processo de ocupação da região no período colonial. 

Uma questão de grande importância são as evidências atuais de impactos secundários expandidos ao longo desse caminho, como pode ser inferido nas Figuras 5.3.1 e 5.6.22. Esta área do Parque é um corredor estreito de Floresta Atlântica, que liga as diferentes fisionomias de escarpa, montanhas e morros, numa faixa de transição climática. Além disso, a aplicação do método de Avaliação Ecológica Rápida apontou para uma grande diversidade de espécies da flora e da fauna. Em suma, aliado ao valor histórico, este território tem alto "valor intrínseco da natureza", aliado a "valores éticos e morais" conforme definido por Spelleberg (1.992) sobre a valoração da biodiversidade. 

Ainda sob o aspecto da biodiversidade, os diagnósticos elaborados na região mostram que esta área ainda tem alto valor estético – voltado à contemplação, observação e exploração dos sentidos, e alto valor como recurso educacional e de pesquisa científica. Em um Parque Nacional, a forma adequada de explorar esses recursos é, primeiro, usar medidas que asseverem sua integridade e, segundo, revelar os seus valores à comunidade em programas educacionais. Sob esse prisma, o traçado da Paraty-Cunha, dentro do Parque, deveria ser entendido como um caminho para a educação e conservação local. Obviamente, esta perspectiva conflita com o uso dessa via como passagem para comércio, turismo ou outros usos. 

Para o PNSB existem, na realidade, duas trilhas com características históricas e turísticas similares – a Paraty-Cunha e a Trilha do Ouro. Assim, tecnicamente, elas deveriam ter ações semelhantes, que induzissem usos convizinhos. No entanto, os argumentos favoráveis à pavimentação consideram somente o caminho Paraty-Cunha, o que resultaria em propostas de uso distantes. Pavimentar as duas trilhas seria, no mínimo, uma proposta técnica inadmissível. 

Na realidade, para o PNSB, a discussão sobre pavimentação tem prioridade para a Rodovia da Bocaina (SP 221), que dá acesso ao Parque. Os levantamentos de campo e os depoimentos mostram que, por muitas vezes, a chegada ao PNSB é impossível. Em outras palavras, a pavimentação desta via facilitaria e agilizaria a chegada dos administradores, dos funcionários e visitantes ao interior do Parque. Assim, neste aspecto, o conflito reside na prioridade de ação.

Outro ponto de conflito é sobre o entendimento das normas técnicas. Sob o ponto de vista daqueles que defendem o direito de acesso, bem como o de pavimentação, o argumento mais contundente é o fato de que este caminho sempre foi usado pelas comunidades locais, anteriores à criação do Parque. Em outras palavras, a demarcação de seus limites não levou em consideração esta questão.

Outro argumento de defesa à pavimentação é que o atual estado da estrada Paraty-Cunha contribui para o assoreamento do rio Perequê-Açu. Os levantamentos de campo identificaram processos erosivos locais, porém eles devem ser interpretados como de baixa magnitude, se considerada a potencialidade à erosão mapeada, a estabilidade atual  sob o ponto de vista geotécnico verificada em campo e, principalmente, se comparado aos vários focos de erosão resultantes das várias pequenas interferências antrópicas conseqüentes  do acesso que este caminho induz. Em outras palavras, a erosão e o assoreamento praticamente independem da pavimentação ou não da estrada, mas de um manejo periódico e ambientalmente adequado, bem como de uma infra-estrutura de fiscalização apropriada. Além disso, se o argumento tiver prevalência, novamente deve-se considerar que a alternativa proposta para este caminho deverá se estender para as outras trilhas de características semelhantes dentro do Parque. 

Pelo bem da verdade deve-se ressaltar que, apesar da fácil constatação de que a Paraty-Cunha facilita a penetração indiscriminada para o PNSB, preferencialmente ao sul da área, é necessário também se reconhecer que há um conjunto de outras vias que permitem acesso nessa região e que independem do traçado da estrada. Em suma, fechar  somente essa estrada não significa, por si, solucionar os impactos aqui citados. 

Nos argumentos técnicos apresentados pelos defensores da pavimentação há um enfoque bastante grande sobre medidas compensatórias, como por exemplo, “a melhoria das condições de acesso ao PNSB, facilitaria a fiscalização do Parque” (Boueri et al., 1.998). No entanto, este é o território mais estreito e distante da área maior e mais concentradora de impactos. Nesta lógica, pressupõe-se que a medida deveria ser estabelecida para a estrada de acesso direto ao Parque, a partir de São José do Barreiro, ou a que trafega em direção a Arapeí, ou aquela que dá acesso às cachoeiras de Bracuí. Novamente, o conflito prende-se à prioridade. 

Uma questão bastante delicada refere-se às características do próprio traçado e geometria atual desse caminho. Independentemente de estar ou não em Parque Nacional, seus atributos indicam, tecnicamente, a não pavimentação. É mais razoável usar soluções técnicas compatíveis com a vocação e traçado da estrada, que permitiriam a melhoria das condições de tráfego. Dentre estas, há soluções simples como a regularização do leito da estrada e a implantação de um sistema de drenagem. Acredita-se que a pavimentação possa exigir mudanças da largura e/ou de traçado, além de contemplar grandes movimentos de terra para as obras, o que vai totalmente contra a noção de Parque Nacional. 

A pavimentação pode implicar na descaracterização do trajeto histórico e natural. Mesmo regulamentando-se a velocidade podem ocorrer abusos e o barulho causar transtornos para a fauna local. Sem dúvida, para o PNSB, o caminho ideal neste cenário histórico é aquele que permita aos usuários uma caminhada para contemplação em vários pontos existentes como mirantes, ou, no limite da tolerância, o fluxo bastante lento e controlado de veículos em determinados períodos adequados do dia. 

Existem dois argumentos que, tecnicamente, não devem ser admitidos: que a abertura e pavimentação dessa estrada permite a integração das Unidades de Conservação da região e que ela representa uma via de escoamento da população em caso de acidente na usina nuclear de Angra dos Reis. A integração entre as Unidades ocorre através da formação de corredores íntegros de cobertura vegetal natural e não por estradas que, pelo contrário, as secionem. As características adequadas para uma estrada de escoamento, em caso de acidente nuclear, não têm a menor similaridade com as características da Paraty-Cunha. Além disso, essa estrada não está prevista no programa de prevenção de riscos de acidente, defendido pelos técnicos da usina e já aprovado pelos Órgãos competentes. 

O refrão usado por alguns segmentos comunitários é que a garantia de acesso permanente pela estrada significaria a melhoria da qualidade de vida dos moradores de Paraty e Cunha. A questão qualidade parece estar ligada a sete principais considerações:

· Saúde – Há a reivindicação de garantir acesso rápido à Rodovia Presidente Dutra, para poder-se desfrutar das facilidades médicas e hospitalares nas cidades lineares a essa estrada. Sob essa consideração ressalve-se que a melhor opção para urgências e especialidades médicas encontra-se em Furnas (Mambucaba) e não ao longo da Rodovia Presidente Dutra. Se o sistema médico é deficitário, o município de Paraty deveria melhorar o atendimento, já que possui um bom hospital. Além disso, na proposta de remodelação e pavimentação da estrada Paraty-Cunha apresentada no Plano de Sustentabilidade Ambiental da Estrada Paraty-Cunha, propõe-se velocidade controlada e fechamento noturno, o que não atenderia a casos de emergência.

· Turismo – A proposta de desenvolver o turismo na região por meio do slogan "serra e mar" é forte entre as cidades de Paraty e Cunha. Sem dúvida, a estrada remodelada e pavimentada em toda a sua extensão facilitaria o fluxo da serra para o mar e vice-versa. O acesso direto da Rodovia Presidente Dutra para Paraty deveria, realmente, estimular um maior número de freqüentadores à região. No entanto, algumas perguntas têm que ser respondidas pelas Prefeituras de ambas as cidades, como: o incremento do turismo não implicaria na piora da estrutura de saneamento em Paraty, que hoje já se encontra deficiente? Cunha tem infra-estrutura para suportar um turismo de alta densidade e rotatividade? O turista dividiria seu tempo entre Cunha e Paraty ou desfrutaria Cunha como um meio caminho em direção ao mar? O tipo de turismo induzido por fácil acesso e, também, rapidez na estadia é desejado pelos comerciantes, donos de hotel ou outros cidadãos envolvidos com essa atividade em ambas cidades? Em relação ao Parque a resposta é bastante clara: à pressão do crescimento turístico em direção aos seus limites leste e oeste dessa região, que já vem aumentando significativamente, tenderia a piorar.

· Educação – São duas, basicamente, as reivindicações relativas à educação: acesso para dar atendimento escolar à área rural de Cunha por grupos de Paraty e possibilidade de acesso da comunidade estudantil às escolas de terceiro grau que estão ao longo da rodovia Dutra. Sobre essas solicitações devem ser feitas três questões: a) por determinação legal, a Prefeitura de Cunha deveria garantir atendimento escolar em nível de primeiro grau a todos os seus cidadãos, sejam da zona urbana ou rural, dentro dos limites do seu próprio município, excluindo assim a necessidade de transportá-los entre cidades; b) louve-se a atitude de Paraty em relação à Cunha, mas deve-se ressaltar que este município tem problemas semelhantes, não resolvidos, para seus próprios cidadãos da zona rural: o atendimento escolar para crianças residentes no Parque e a necessidade de transporte e melhores vias de acesso que permitiriam adolescentes freqüentarem as escolas existentes somente na zona urbana; c) quanto ao atendimento ao terceiro grau, nada se pode dizer. Não foram encontrados documentos oficiais que permitissem concluir sobre a demanda existente, seja em relação ao número de estudantes, seja em função da renda dessa comunidade potencial, uma vez que as escolas nesse eixo pretendido são particulares.

· Comércio – Afirma-se que existem e poderiam ser melhor estreitadas as relações comerciais entre Cunha e Paraty. Os levantamentos sócio-econômicos evidenciaram que a relação permanente no comércio entre Paraty – Cunha limita-se ao transporte de três cabeças de gado/dia pela estrada Paraty-Cunha. Paraty é abastecido por produtos agrícolas de Barra Mansa (RJ), sendo bastante reduzido esse comércio. Obviamente, estes dados são oficiais, do comércio formal. Não se considerou o comércio informal, uma vez que ele não se traduziria em bônus para ambos os municípios.

· Redução do tempo de percurso para os centros do vale do Paraíba – É verdadeira a afirmação de que a distância a ser percorrida pela comunidade de Paraty e vizinhanças, para atingir a Rodovia Presidente Dutra e cidades lineares, é menor. No entanto, essas comunidades devem refletir sobre a seguinte consideração: se, de acordo com as propostas locais, a velocidade na Paraty-Cunha dentro do Parque for controlada e reduzida a 40 km/h (cf. Boueri et al., 1.998), e houver pedágio para cruzar os limites do Parque, então não haveria melhoria significativa para a redução do tempo e de custo.

· Manutenção de relações familiares — em reuniões com a comunidade foi citado que muitos moradores em Cunha tinham laços familiares em Paraty. Assim, o impedimento da travessia nesse caminho dificultaria ou até mesmo interromperia esses laços. Apesar dos esforços empregados, não se obtiveram, neste trabalho, dados oficiais que permitam julgar a veracidade ou a extensão dessa afirmação.

· Aumento da oferta de emprego e redução do custo de vida – Sobre esses aspectos, não foi encontrado nenhum dado oficial ou elaborado academicamente, que permitisse uma análise relacional.

No entendimento deste trabalho, baseado nos dados e entrevistas obtidos, há um único forte argumento para permitir o acesso da população entre Cunha e Paraty. Refere-se às condições comumente desfavoráveis da Rodovia Rio-Santos. Em algumas ocasiões de chuvas intensas no litoral, amplamente divulgadas pela mídia, houve completo isolamento de Paraty e cidades vizinhas em direção a Ubatuba-São Paulo, em virtude de escorregamentos intensos e fraturas na pista.  Nesta situação, a estrada Paraty-Cunha seria, atualmente, a única alternativa. Resta, no entanto, a seguinte questão: a solução é manejar o traçado e pavimentar o caminho dentro do Parque, ou pensar em soluções técnicas para a Rodovia Rio-Santos, ou encontrar traçados alternativos à travessia do Parque, que ligaria Paraty ao Vale do Paraíba.

Pelo exposto, acredita-se que os conflitos residem em três aspectos principais: a) a quem ou quanto atende, de fato, o objetivo central desse caminho: aos objetivos e interesses do PNSB, ou aos das Prefeituras, ou aos das pessoas que trafegam; b) o que é prioritário para o Parque, enquanto ação de manejo pelo IBAMA e enquanto ação política pelas Prefeituras, e c) quem deve participar do processo de tomada de decisão.  

No Encarte 6 são apresentadas alternativas para a solução do impasse. No entanto, a questão não é só técnica. Assim, acredita-se que, especialmente para este conflito, soluções obtidas em audiência pública devem ser encontradas e encaminhadas. Reitere-se, no entanto, a necessidade de não se perder a perspectiva, durante o debate, de que as decisões sobre Cunha – Paraty rebaterão sobre as propostas da Trilha do Ouro. 

· Qualidade das Águas e Obras de Saneamento Básico

Em toda a área do PNSB, o uso das águas superficiais pelos moradores e empreendimentos instalados é realizado a partir de captações locais, diretamente nas nascentes ou nos córregos das bacias hidrográficas.

Na Zona de Amortecimento do PNSB, as águas superficiais são utilizadas, pelos municípios e comunidades, a partir de sistemas de captações realizadas em cursos d’água cujas nascentes localizam-se, muitas vezes, dentro dos limites do Parque. Os locais dos sistemas de captação de água para abastecimento público encontram-se no mapa da Figura 5.6.24.

A captação de água para abastecimento da área urbana do município de Paraty é realizada pela Prefeitura Municipal em dois cursos d’água. Um ponto localiza-se no rio da Pedra Branca, que apresenta uma vazão média, segundo informações da Secretaria de Obras desta Prefeitura, de 2 m3/s, sendo totalmente satisfatório para a demanda atual do município. O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) da Estrada Paraty-Cunha, de 1.990, indica outros dados de vazão, considerando como vazão mínima o valor de 0,6 m3/s e reforçando que esta vazão atenderia dez vezes a demanda de água da sede do município. O outro ponto de captação situa-se no ribeirão dos Caboclos, cuja vazão média é de 0,1 m3/s. A partir destes pontos de captação, a água é transportada por adutoras aos reservatórios que incluem um sistema de cloração.

O município ainda não possui uma Estação de Tratamento de Água (ETA), mas já tem um projeto definido. De acordo com informações apresentadas no EIA da estrada Paraty-Cunha a água de abastecimento de Paraty não atendeu aos padrões bacteriológicos de potabilidade em 1.988, devido à presença de elevados índices de coliformes totais, segundo análises realizadas pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE)/Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente (FEEMA). Hoje não existem dados oficiais disponíveis sobre os padrões de potabilidade da água e, conforme informações da Prefeitura Municipal, estas análises são realizadas esporadicamente.

Nos bairros ou distritos próximos ao município de Paraty, como Trindade, Patrimônio, São Roque e Tarituba, as captações de água são realizadas pelas próprias comunidades ao redor dos núcleos populacionais, através de sistemas simples de adução. 

Na região do distrito de Mambucaba a captação de água é feita diretamente no ribeirão Itapicu, afluente da margem esquerda do baixo curso do rio Mambucaba, e no rio Bracuí, ambos localizados na Zona de Amortecimento do PNSB (Figura 5.6.24). A água captada passa por uma bomba dosadora para cloração até a rede de distribuição no distrito. A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realiza análises não sistematizadas, de DBO e coliformes fecais, na rede de água de abastecimento, sob forma de amostragem em algumas casas do distrito. Não existe um banco de dados dos resultados dessas análises, porém, de acordo com informações do técnico do laboratório de análises da Secretaria de Obras, os resultados, de forma geral, são satisfatórios.

A captação e distribuição de água para abastecimento, no município de São José do Barreiro, são realizadas pela Prefeitura Municipal num afluente da margem direita do ribeirão do Barreiro, situado na Zona de Amortecimento do PNSB, e essa água é transportada até uma ETA com capacidade de 12.000 l.

A água para abastecimento do município de Arapeí é de responsabilidade da SABESP, que realiza a captação superficial no rio Capitão Mor (limite da Zona de Amortecimento) e, posteriormente, o tratamento para distribuição na rede pública de água. Nos municípios de Bananal e Silveiras as captações também são realizadas pela SABESP, nos rios Bananal e Silveiras, respectivamente, mas localizadas fora da Zona de Amortecimento do PNSB. A captação de água para o município de Areias, no ribeirão Vermelho, encontra-se também fora da Zona de Amortecimento do PNSB.

A Prefeitura Municipal de Cunha é responsável pela captação de água realizada no rio Jacuí, no bairro do Monjolo, e daí segue por adução até a estação de tratamento dentro do município. Este município dispõe de fonte de água mineral que, hoje, é explorada comercialmente pela Fazenda Santa Rosa, nas proximidades do distrito Campos de Cunha. Neste distrito o abastecimento público é realizado também pela Prefeitura Municipal, por captação de água subterrânea, a partir de 2 poços profundos que apresentam uma vazão total de 13 m3/h.

Apesar de não se ter um banco de dados sobre a qualidade das águas que servem as comunidades, ressalte-se que, quando as nascentes e alto curso dos rios estão presentes no interior do Parque, de forma geral, estão protegidos pela Floresta Atlântica. O item 5.6.4 e Figura 5.6.23 apresentam informações mais detalhadas sobre o estado de proteção e a qualidade de água desses cursos d'água.

Uma outra fonte de informação indireta sobre a condição da qualidade hídrica superficial advém da localização dos descartes de efluentes domésticos e dos “lixões” junto aos cursos d'água, conforme apresentado na Figuras 5.6.24.

As dependências do IBAMA dentro do Parque apresentam saneamento básico com fossas sépticas e sumidouros adequados, inclusive ilustrando, para os visitantes, através de um desenho croqui, o funcionamento do sistema. Com relação ao sistema de descarte de efluentes dos moradores e usuários de pousadas, segundas residências e outras atividades situadas dentro dos limites do PNSB, não se dispõe de cadastramento oficial. Segundo informações na Prefeitura, a maior parte dos efluentes é descartada em fossas ou sumidouros, no entanto há controvérsias a essa alegação. Alguns freqüentadores assíduos do Parque atestam que, na grande maioria das ocupações, o descarte é realizado diretamente nos cursos d’água. Citam, inclusive, pousadas que possuem fossas mas que também descartam efluentes nos córregos próximos. Da mesma maneira, há controvérsias de informações a respeito da disposição final dos resíduos sólidos. 

De acordo com informações da Prefeitura de São José do Barreiro, os resíduos da sede e guarita do Parque, pousadas e algumas residências, são coletados e transportados sem periodicidade definida, até o atual lixão deste município (cf. Figura 5.6.24). Contudo, segundo relatos de usuários do Parque, os resíduos são, preferencialmente, queimados e enterrados dentro das propriedades onde os mesmos são gerados. Além dessa geração, ressalte-se o descarte de resíduos pelos visitantes do Parque ao longo das trilhas, que de maneira comum acompanham os cursos d'água. Todas as afirmações foram constatadas em levantamentos de campo, aleatoriamente, no espaço do Parque. Desta forma, é necessária a realização de um levantamento sistemático que identifique a situação específica de cada propriedade local. Estes descartes vêm aumentando de maneira significativa, provavelmente implicando em deterioração na qualidade dos cursos d'água. A título de exemplificação, uma vez que não é computada a geração de resíduos, cite-se o evento de 12 de outubro de 1.999, quando cerca de 900 pessoas visitaram a Cachoeira de Santo Isidro, causando transtornos à Administração do Parque em virtude da geração de resíduos. Por muitas vezes são encontrados resíduos deixados nas cachoeiras, sobretudo na das Posses, que são recolhidos por funcionários do Parque, funcionários de pousadas ou guias locais.

Quanto aos sistemas de descartes de efluentes na Zona de Amortecimento do PNSB, a maior preocupação deve estar voltada para as áreas das nascentes do rio Mambucaba, situadas fora dos limites do Parque, que correspondem aos rios do Gavião, Sete Espetos e da Onça e  córrego da Roseira, conforme indicados na Figura 5.6.24. As observações realizadas em campo indicam que as áreas do rio da Onça e córrego da Roseira são ocupadas, atualmente,  pelo bairro da Onça, pertencente ao município de São José do Barreiro. Este bairro é constituído por um pequeno núcleo de aproximadamente 20 casas, 2 escolas, posto de saúde e cemitério. Segundo informações in loco, as casas não possuem fossas para o descarte dos efluentes e os mesmos são lançados diretamente  nestes cursos d’água. O lixo é queimado e depositado em valas, não existindo portanto locais, como “lixão”, a céu aberto. Não se pode dizer que, atualmente, este bairro cause danos sensíveis ao rio Mambucaba. O uso da terra é o fator causal de maior preocupação. Desta forma, sob a questão saneamento, este bairro pode ser considerado como uma área potencial de risco à degradação da qualidade das águas do rio Mambucaba, devido às possibilidades de crescimento populacional que deve ser induzido pela atual atividade de abertura e melhoria da via de acesso entre ele e o município de Bananal, através do bairro Sertão da Bocaina. Com relação ao rio dos Sete Espetos e Gavião não existem núcleos populacionais.

Uma outra área observada e considerada como foco de contaminação para a região oeste do Parque é o bairro Sertão da Bocaina, instalado junto às cabeceiras do rio Paca Grande, formador do rio Bracuí, conforme indicado na Figura 5.6.24. Este bairro apresenta, atualmente, depósito de lixo a céu aberto localizado próximo a um pequeno afluente do Paca Grande, descarte de efluentes no curso d’água e depósitos de sucatas (automóveis, motores, bombas, estruturas metálicas, etc.) a céu aberto. Na realidade, estes impactos não podem ser considerados de grande magnitude para o Parque, pois estão distantes, na borda da Zona de Amortecimento, e o rio Bracuí não atravessa o interior dessa área de preservação, situando-se no limite oeste. 

Quanto aos efluentes gerados pelos municípios da Zona de Amortecimento, verifica-se que os mesmos vêm sendo descartados, pela rede coletora pública, diretamente nos principais cursos d’água localizados junto aos municípios. No caso específico de São José do Barreiro, a Prefeitura concluiu a construção de uma Estação de Tratamento de Efluentes domésticos (ETE) que se encontra em fase de teste para início de operação. Esta ETE se caracteriza como um tanque de decantação com a adição de hipoclorito de sódio antes do lançamento no córrego do Barreiro, e deverá atender 95% dos domicílio deste município.

Nos demais municípios, os sistemas de descarte de efluentes são realizados em fossas, como no município de Paraty, ou lançados diretamente da rede coletora para o curso d’água. Segundo informações obtidas junto às Prefeituras de Cunha, Silveiras, Areias, Paraty e Arapeí, existem projetos dos municípios para a implantação de estações de tratamento de efluentes, porém sem previsão de obras.

Um outro aspecto relevante para a avaliação dos riscos da deterioração da qualidade das águas dos cursos d’água da Zona de Amortecimento do Parque, refere-se à localização dos "lixões" a céu aberto dos municípios, nas proximidades de nascentes. Embora tais corpos não sejam formadores das bacias hidrográficas localizadas dentro dos limites do PNSB, os focos de contaminação implicam na degradação da área de transição, exercendo pressão indireta no Parque, principalmente em relação às alternativas de ecoturismo e educação ambiental, que pressupõem a existência de qualidade ambiental regional.

Para a solução destes impactos decorrentes dos “lixões” municipais, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA) em convênio com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) contratou em maio de 1.999 a elaboração de estudos e projetos básicos (sob responsabilidade da Cepollina Engenheiros Consultores S/C Ltda.) para a implantação de aterros sanitários nos municípios de São José do Barreiro, Areias e Silveiras, cujas localizações encontram-se na Figura 5.6.24. Estes aterros constituem-se de um sistema de valas de dimensões variáveis, recobertas com solo à medida que serão preenchidas com os resíduos, e serão providos de sistema de drenagem pluvial. Segundo o projeto, estes aterros serão fechados, sinalizados e apresentarão sistema de controle de aves, insetos, além de projetos de arborização, plantios de grama e encerramento do aterro. No entanto, nos dados apresentados, não se prevê a impermeabilização de fundo, podendo causar infiltrações e percolações para o lençol freático.

Com relação ao atual uso das águas subterrâneas na Zona de Amortecimento do Parque, as captações são escassas na região do planalto da Bocaina e vertente norte. Conforme já referido, a captação de água subterrânea para abastecimento público é realizada somente no distrito de Campos de Cunha (Cunha – SP). A utilização dos recursos hídricos subsuperficiais a partir de poços profundos vem ocorrendo de maneira mais intensa nas áreas dos municípios litorâneos de Angra dos Reis e Ubatuba, conforme exemplificado no Anexo 5.5, que apresenta os dados cadastrais e técnicos de poços profundos obtidos a partir dos dados disponíveis.

Nos estudos do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE)/Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB)/Secretaria do Meio Ambiente SMA (1.997), é apresentado o mapeamento da vulnerabilidade e risco de poluição das águas subterrâneas no estado de São Paulo, a partir da avaliação e estimativa dos níveis de carga poluidora (quantidade bruta de nitrogênio) causada pelas fossas, sumidouros e “lixões” municipais, que na forma de nitrato poderia contaminar as águas subterrâneas. De acordo com este estudo, baseado em dados da década de 80, os municípios de Bananal, São José do Barreiro, Areias, Silveiras e Ubatuba apresentam carga potencial de nitrogênio considerada reduzida sob o ponto de vista de contaminação dos aqüíferos. Por outro lado, a vulnerabilidade das águas subterrâneas a partir da definição de áreas mais suscetíveis à degradação decorrente de intervenções antrópicas não foi avaliada neste estudo. Assim, acredita-se que o acelerado crescimento e expansão dos adensamentos populacionais venham a aumentar, significativamente, a carga potencial de contaminantes. É, então, um impacto potencial, de possível ocorrência para a qualidade das águas subterrâneas, principalmente dentro da Zona de Amortecimento. 

· Linhas de Transmissão

As linhas de transmissão existentes no PNSB são mostradas no croqui da Figura 5.6.26. Poucas informações referentes a este tema foram encontradas no Parque. Segundo o Chefe da Unidade, a linha existente foi instalada durante o governo militar, na mesma época da implantação da Rodovia Rio-Santos. Existe ainda a informação de uma estação de emissão de microondas localizada na região da estrada Paraty-Cunha, no Pico da Macela, divisa do Parque.

As cartas planialtimétricas do IBGE, escala 1:50.000 de 1.974 mostra a existência de quatro linhas de transmissão que se iniciam na Praia Brava, na Usina Nuclear de Furnas, e dirigem-se à localidade do Frade e posteriormente para a região do Bracuí. Neste ponto, três linhas seguem em direção a Angra dos Reis e uma acompanha o limite do Parque.

Um convênio entre Furnas Centrais Elétricas S.A. e o IBAMA está sendo estudado, pois uma nova linha de Transmissão intitulada “LT 500 kV Angra Loop São José/Grajaú e Derivação Adrianópolis Loop São José Grajaú” está sendo planejada, solicitando-se licenciamento ambiental para sua passagem no interior do Parque. Informações sobre esta linha podem ser encontrados no Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) elaborado em 1.992 pela MONASA Consultorias e Projetos Ltda. Em termos de compensação ambiental prevista na Resolução CONAMA 002/96, esta minuta do convênio cita a implantação de uma guarita na região de Mambucaba, uma casa mobiliada, incluindo linha telefônica e um veículo Toyota.

Quanto às conseqüências ambientais decorrentes da instalação da Usina Nuclear e do Terminal da Petrobrás, além de alterações no meio físico e biológico causadas diretamente por sua implantação, ocorreu também a ocupação desordenada e urbanização das áreas de entorno pelo contingente de trabalhadores. 

5.6.6 Fiscalização e Manutenção

· Fiscalização

O Parque Nacional da Serra da Bocaina tem enfrentado muitas limitações, sendo que sua fiscalização tem sido bastante deficitária desde sua criação. O relatório de fiscalização elaborado por Rondon (1.996), cita como principais motivos desta deficiência “(i) o Parque não ter sido devidamente implantado, ii) a grande extensão do seu território (104.000 ha), iii) o relevo muito acidentado, iv) a falta de aparelhamento e de pessoal, e vi) a situação fundiária irregular”.

Rondon (1.995) comenta que segundo o Decreto no 70.694, de 08/06/72, os limites do Parque formam uma linha de aproximadamente 480 km de perímetro, passando por “cotas que variam desde o nível do mar (cota 0) na região extremo sul do Estado do Rio de Janeiro, até o ‘Alto do Tira Chapéu’, culminância que atinge a altitude de 2.088 m, e representa um enorme flanco de difícil controle”.
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	Figura 5.6.26 - Croqui das Linhas de Transmissão no PNSB.


Afirma ainda que “a colonização da região de fronteira e as invasões para a prática de ilícitos florestais com acesso através da rede natural de drenagem, só é mesmo limitada em função dos desníveis abruptos que ocorrem no relevo da vertente da Serra do Mar que, igualmente, oferecem obstáculos à movimentação dos poucos funcionários incumbidos da fiscalização”.

A carência de recursos para pagamento de diárias de campo tem constituído outro empecilho para uma ação mais efetiva de agentes da fiscalização. Cada funcionário precisaria de diárias de acordo com o número de dias que estará fiscalizando. Estas diárias são solicitadas diretamente ao IBAMA/Brasília ou na Superintendência Estadual (SUPES), mas, devido aos cortes de orçamento do Governo Federal nos últimos anos, houve conseqüente redução de recursos para este fim. Além disso, verba para manutenção de carros e equipamentos do Parque também sofreu drástica redução, só voltando à normalidade nos últimos meses de 1.997, com o novo gerenciamento através do Núcleo Regional de Unidades de Conservação (NURUC) e o convênio com a Associação Pró Bocaina.

A falta de um sistema eficaz de comunicação dificulta as ações de fiscalização, devido às grandes distâncias entre a sede, a guarita e os locais de infração. O número de funcionários vem-se reduzindo a cada ano, em função de aposentadorias, falecimentos, transferências, entre outros, sem que haja uma devida reposição. Este quadro se agrava ainda mais quando se consideram afastamentos por saúde, folgas e férias programadas, além das faltas imprevistas. A situação de precariedade em que funciona o Parque é um dos principais fatores limitantes para que o Plano de Manejo atinja os objetivos desejados.

· Número de Servidores Envolvidos

Atualmente existem nove funcionários no PNSB envolvidos na fiscalização, divididos em três categorias funcionais no quadro do IBAMA:

· Agentes de Defesa Florestal (ADF): em número de três, são os únicos que possuem o poder de autuação, o que para a área do Parque de 104.000 ha, resulta em uma média de 35.000 ha por agente. Um deles, além da fiscalização, trabalha também como Gerente de UC e substitui o Chefe da Unidade na ausência deste, apesar de não participar das escalas de plantões das guaritas, citadas no próximo item. Em caso de impedimento de algum deles, a área a ser fiscalizada aumenta para 55.000 ha por agente.

· Agentes de Atividades Agropecuárias: em número de oito, têm recebido a atribuição de acompanhar a fiscalização e permanecer de plantão na guarita. Não têm autorização para portar arma nem lavrar autos.

· Auxiliar de Serviços Diversos: há apenas um servidor nesta categoria.

Este reduzido número de funcionários tem sido apontado como um dos principais motivos da ineficácia da fiscalização. Atualmente apenas três funcionários podem lavrar autos e estes nem sempre estão presentes nos turnos programados, em função da escala estabelecida. Em casos de urgência, haverá sempre disponível um agente para comandar a fiscalização, mesmo que os outros dois estejam ausentes. Dois Agentes de Defesa Florestal moram em cidades distantes, não permitindo agilidade nas ações.

De acordo com os registros de presença de funcionários, havia outras categorias de trabalho no início do PNSB, pois outras instituições, como Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), cediam funcionários. Este quadro misto foi verificado até o ano de 1.978, quando passaram a ser todos nominados como funcionários do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e, em 1.989, do IBAMA.

Neste histórico, algumas outras categorias, como Motoristas Oficiais, Agentes de Portaria, Artífices, etc. eram autorizadas a fazer fiscalização, alguns lavrando autos e, praticamente todos, portando armas. Esta autorização passou a ser  exclusiva dos Agentes de Defesa Florestal. Pode-se verificar nos registros existentes que o número de ADF no PNSB foi sempre reduzido. Chegou a ter sete Agentes em dezembro de 1.985, quando houve um concurso para auxiliar de operações em fiscalização florestal.

Estes concursos, segundo os relatos, não conseguem resolver os problemas do Parque, pois aprovam pessoas que muitas vezes, apesar de possuírem a escolaridade necessária, não possuem aptidão. Outras, que possuem conhecimento da área e têm familiaridade com a mata, por serem muitas vezes moradores locais, não possuem condições de ser aprovados nestes concursos.

Esta afirmação foi comprovada na prática, pois os aprovados com alta pontuação acabaram por pedir transferência ou demissão. Alguns funcionários do PNSB, lotados na categoria de Agentes de Atividades Agropecuárias, também prestaram este concurso, mas não obtiveram a pontuação necessária para sua aprovação. Estes funcionários praticamente já desempenhavam e continuam desempenhando a função de Agentes de Defesa, sem ser legalizados. Em função disso, alguns Agentes Agropecuários solicitaram ao IBAMA o reenquadramento na categoria de Agentes de Defesa e aguardam manifestação do órgão a respeito do assunto.

· Freqüência de Patrulhamentos

Atualmente não existem rondas regulares no perímetro, no interior ou em torno do PNSB, devido ao reduzido número da equipe de Agentes de Defesa Florestal. O problema da falta de recursos financeiros, já tratado anteriormente, faz com que as ações de fiscalização se restrinjam à área da guarita principal e suas imediações. 

Com o número de funcionários disponível, tem sido estabelecida uma escala de duas a três pessoas, o que não permite que se faça o atendimento da guarita, juntamente com as frentes de fiscalização. Um número apontado pelos funcionários como ideal para estas atividades seria de no mínimo três a cinco pessoas por equipe, sem as quais a segurança estaria prejudicada, considerando-se as principais demandas de fiscalização: palmiteiros e caçadores. Segundo Rondon (1.995) “pessoas de fora da área agindo na clandestinidade costumam invadir também as propriedades dos moradores para caçar, pescar, cortar palmito, plantas de interesse ornamental e até madeira de lei é transportada, já serrada, em lombo de burro”.

A ausência prolongada da fiscalização tem gerado descrédito por parte da população, estimulando a ocorrência indiscriminada de infrações. Gera também freqüentes conflitos com a direção do Parque, pois propriedades vizinhas são tratadas de forma diferenciada em função da falta de recursos e de meios para autuar todos os infratores simultaneamente.

Este panorama, entretanto, não foi sempre assim. De acordo com o relato dos funcionários, na época da criação do PNSB, havia um ponto de apoio para a fiscalização na localidade chamada Ponte Alta de Baixo, área que foi comprada pelo IBDF. As equipes escaladas passavam uma semana de plantão, chegavam ao local com animais de montaria e realizavam o restante das rondas a pé. Hoje  nem esta estrada nem as instalações rústicas que serviam de abrigo não existem mais devido à falta de manutenção.

Rondon (1.995) cita que “no início das atividades do Parque, foi estabelecido um prazo para a retirada de material estocado (produtos florestais e seus derivados) nas posses e propriedades e teve início a montagem de guaritas em pontos estratégicos, para controle destas vias de acesso”. A ação de grupos de servidores que vistoriavam as ocupações, sobretudo nas épocas de plantio, era uma das formas de acompanhar o trabalho dos posseiros. Segundo o autor, muitos destes posseiros prestaram extra-numerário, serviços às antigas repartições que antecederam o Parque. Alguns deles acabaram sendo admitidos como funcionários pelas repartições e, a partir de 1.971, optaram por sua transferência para o IBDF, com a criação do Parque Nacional, onde prestaram relevantes serviços. Hoje, a maioria já está aposentado ou falecida.

Entre 1.972 e 1.990 havia um Agente de Defesa Florestal do Parque que trabalhava localizado em Paraty. Portanto, neste período, em que a demanda era muito menor, o Parque e o entorno desta região estiveram melhor fiscalizados. Desta fase existem muitos registros na sede do PNSB, incluindo fotos e documentos, que demonstram o grande número de infrações e apreensões realizadas. Com a transferência deste funcionário para a região de  São José do Barreiro, o aumento da visitação, a necessidade de maior controle de residentes, aliada ao reduzido número de pessoal, a fiscalização tornou-se progressivamente deficitária nas regiões de entorno.

Esta afirmação pode ser verificada consultando-se a documentação referente a autos de infração, termos de embargo, termos de apreensão, termos de depósitos e relatórios, de 1.978 a 1.996, dos arquivos do PNSB.

Atualmente, a fiscalização tem sido direcionadas ao atendimento de denúncias, mas ainda assim, sem um completo atendimento, pelos motivos expostos acima, sendo sempre necessário remanejar funcionários para realizar estas ações, muitas vezes encurtando suas folgas.

· Escalas Adotadas

Com o quadro atual de oito funcionários, foram formadas duas equipes com três e uma equipe com dois funcionários. A outra entra na terça-feira e fica até a sexta-feira, realizando três plantões; outra equipe entra na sexta-feira e retorna na terça-feira, realizando quatro plantões, e assim sucessivamente. Os períodos de plantões são revezados com dois períodos de folga, visando atender à carga horária de trabalho. Outros três funcionários revezam-se no plantão permanente na sede do Parque.

Anteriormente a escala era quinzenal, mas a carga horária acabava por ser muito superior a 44 horas semanais, não havendo verbas para pagamento de horas extras, nem adicional noturno. Além disso, o funcionário arca com sua própria alimentação, ficando dispendiosa sua manutenção no serviço, motivo pelo qual modificou-se para a atual escala.

· Postos de Fiscalização Avançados

Existe apenas um posto de fiscalização, que é a guarita na entrada principal do Parque, localizada a 27 km da sede, em São José do Barreiro, único ponto de controle de entrada e saída de pessoas. Os registros de movimentação de veículos podem ser consultados na sede do PNSB.

· Meios Utilizados

Existem no Parque, atualmente, quatro veículos Toyota com tração 4 x 4, 1 Saveiro e 5 animais de montaria pouco utilizados, já no limite da idade (mais de 20 anos), precisando ser alienados.

· Relatórios Gerados com a Atividade
Existem na sede do PNSB vários tipos de registros relativos às atividades de fiscalização, conforme apresenta a Tabela 5.6.7.

Tabela 5.6.7 – Atividades de Fiscalização Registradas na Sede do PNSB.

	Data
	Tipo de Registro
	Conteúdo

	1.979 a 1.982
	Relatórios mensais de vigilância
	Valor de multas aplicadas, número de hectares afetados e relações de materiais apreendidos

	16 a 19/09/81
	Relatório da Polícia Militar de São Paulo - 1° Batalhão - Polícia Florestal e de Mananciais - 2ª Companhia Operação Parque Nacional
	Descrição de diversas autuações realizadas, com o número de hectares afetados, o tipo de autuação e a quantidade de material apreendido

	1.976 a 1.990
	Relatórios do Agente Florestal Álvaro Luiz Mouro
	Documentos e fotografias registrando as ocorrências na região de Paraty

	Nov-Dez/96
	Relatório elaborado por Mário A. B. Rondon
	Operação de Fiscalização do PNSB, na região da estrada Paraty/Cunha -  MMA/IBAMA/SUPES-RJ/PNSB

	1.987, 1.988 e 1.990
	Relatórios das equipes de plantão
	Informações sobre fiscalização, manutenção e atendimento a visitantes

	1.978 a 1.999
	Documentação
	Autos de infração, termos de embargo, termos de apreensão e termos de depósitos efetuados no interior e em torno do PNSB

	1.992 a 1.994
	Estatísticas retiradas dos autos lavrados
	Atividades realizadas durante o ano


As citações de ocorrências nos autos de infração, termos de embargo, termos de apreensão e termos de depósitos efetuados no período entre 1.978 e 1.999 são apresentadas nas Tabelas 5.6.3, 5.6.4 e 5.6.5 do item 5.6.4 e na Tabela 5.6.8 a seguir. Todas as citações presentes nestes documentos foram anotadas, com a finalidade de conhecimento do tipo de infração praticada. Porém, os números não podem ser considerados absolutos, pois o preenchimento dos autos não seguiu o mesmo padrão no decorrer dos anos, visto que ocorreram várias mudanças institucionais, além das diferentes anotações dos funcionários, como, por exemplo, sobre o tamanho das áreas afetadas por desmatamento ou queimadas.

Além disso, consultando este material juntamente com os relatórios, percebe-se que a atividade de fiscalização passou por algumas flutuações no decorrer dos anos. Algumas informações adicionais foram coletadas visando explicar este fato.
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